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RESUMO

O atual trabalho tem o fito de avivar o princípio da dignidade da pessoa humana, sendo este, um supra princípio, que ao ser inserido na Carta Magna pelo legislador, recebeu tratamento privilegiado ocupando uma posição de destaque por sua descomunal importância, não somente no ordenamento jurídico interno, como também no ordenamento jurídico internacional. Ainda assim há um fragrante desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana diariamente em todos os níveis no momento da aplicação das normas que orientam a forma exata de aplicação da pena restritiva de liberdade, lesionando de forma direta a Constituição da República do Brasil. Negando-lhe eficácia ao mesmo tempo em que priva o apenado, não somente de sua liberdade, mas também de direitos que sua condição humana lhes assegura, desta forma vulnerabilizando a Carta Magna da nação brasileira e à colocando em desprestígio e descrédito junto à comunidade internacional, e não somente isso, mas principalmente negando todos os princípios cristãos, dos quais o ocidente se diz adeptos. Assim há uma contradição entre o que se prega e, o que se vive.
Palavras-chave: Princípio da Dignidade da Pessoa humana. Ordenamento Jurídico interno. Ordenamento Jurídico Internacional. Pena Restritiva de Liberdade.

ABSTRACT 

The present work has the purpose of reviving the principle of the dignity of the human person, a principle that, when inserted in the Magna Carta by the Legislator, the first treaty received a prominent position for its enormous importance, not only in the planning judicial system, as well as in the international medical Even so, there is a fragrance disrespect to the principle of the dignity of the human person, at all times, without the application of the norms that guide the application of the restrictive penalty of freedom, the formation of freedom of a Constitution of the Republic of Brazil. To deny yourself at the same time your destiny, grieved not only of your freedom, but also of what you are feeling, vulnerable to a Magna Carta of the nation and at the same time, in disrepute and in the international community , and are only this, but mainly denying all Christian resources, of which the West claims to be adepts. Thus there is a contradiction between what it is to preach and what one lives. 

Keywords: Principle of the Dignity of the Human Person. Internal Legal Ordering. International Legal Order. Restrictive Feather of Freedom.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem por finalidade fazer uma reflexão da ineficácia do Princípio Da Dignidade Da Pessoa Humana na execução penal. Embora o trabalho em apreciação objetiva focar unicamente na ineficácia do princípio da dignidade da pessoa humana, existem diversos outros princípios que estão intrinsecamente ligados a este. Mas foi com o advento da sua proeminente posição na carta Constitucional de 1988 que o Brasil o consagrou, como sendo um supra princípio norteador, de todos os demais princípios, bem como de todo o ordenamento jurídico pátrio.
O salto que o Direito Constitucional exibe atualmente é resultado, em síntese, da afirmação dos direitos fundamentais tidos, como núcleo da proteção da dignidade da pessoa humana e de uma ótica, em que, a constituição é o local exato para positivar normas garantidoras dessas pretensões. Foi a partir da Constituição Federal de 1988 que os direitos fundamentais tiveram um avanço significativo, estes passaram a ser tratados como núcleo da proteção da dignidade da pessoa humana.

Caminham lado a lado no tempo a recognição da Constituição como norma suprema do ordenamento jurídico e a compreensão de que os valores mais preciosos da existência humana merecem estar resguardados em um documento jurídico com força vinculativa máxima, ileso de decisões pretenciosas tomadas no calor de momentos circunstancias motivados por fatos extraordinários adversos ao valor devido ao homem, aqui compreendido como “ser humano”.
Foi a partir da Constituição Federal de 1988 que os direitos fundamentais tiveram um avanço significativo, estes passaram a ser tratados como núcleo da proteção da dignidade da pessoa humana.

 Essa pesquisa gira em torno dos motivos que dificultam a aplicação da lei de execução penal dentro do sistema prisional. Pode se observar que está determinado na Lei maior desta Nação, quanto a legislação infraconstitucional que se colocadas em prática mostrariam-se benéficas, no entanto na realidade não a uma devida e eficaz aplicação da legislação.  Observa-se que os reclusos, e a sociedade tem arcado com a alta conta da ineficiência do Estado em cumprir seu papel, que consiste em punir, reeducar e reinserir o indivíduo a sociedade.


CAPÍTULO I – A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
1.1 O surgimento da pena 
O primeiro relato que se tem conhecimento é registrado nos oráculos bíblicos, onde narra a história de um dos povos mais antigos da humanidade, conforme nos é mostrado em Gênesis. 

E chamou o Senhor Deus a Adão, e disse-lhe: Onde estás? E ele disse: Ouvi a tua voz soar no jardim, e temi, porque estava nu, e escondi-me Deus disse: Quem te mostrou que estavas nu? Comeste tu da árvore de que te ordenei que não comesses? Então disse Adão: A mulher que me deste por companheira, ela me deu da árvore, e comi. E disse o Senhor Deus à mulher: Por que fizeste isto? E disse a mulher: A serpente me enganou, e eu comi. Então o Senhor Deus disse à serpente: Porquanto fizeste isto, maldita serás mais que toda a fera, e mais que todos os animais do campo; sobre o teu ventre andarás, e pó comerás todos os dias da tua vida. E porei inimizade entre ti e a mulher, e entre a tua semente e a sua semente; esta te ferirá a cabeça, e tu lhe ferirás o calcanhar. E a mulher disse: Multiplicarei grandemente a tua dor, e a tua conceição; com dor darás à luz filhos; e o teu desejo será para o teu marido, e ele te dominará. E a Adão disse: Porquanto destes ouvidos à voz de tua mulher, e comeste da árvore de que te ordenei, dizendo: Não comerás dela, maldita é a terra por causa de ti; com dor comerás dela todos os dias da tua vida. Espinhos, e cardos também, te produzirá; e comerás a erva do campo. No suor do teu rosto comerás o teu pão, até que te tornes à terra; porque dela foste tomado; porquanto és pó e em pó te tornarás. (GÊNESIS Online, 3, 1;19).
Historicamente com base nos escritos bíblicos, acima transcritos e sabendo-se, tratar de um dos mais antigos registros da história da humanidade na antiguidade. Não se vê sequer menções em penas privativas de liberdade. O que claramente notamos na pena imposta no jardim do Éden foi a princípio uma pena restritiva de direitos, em que os infratores da lei vigente ao tempo, do delito cometido foi apenas a perca de privilégios que os então, réus, gozavam. A sentença dada não impôs nenhum castigo infringente ao corpo dos sentenciados no sentido de privação de liberdade. Onde podemos pressupor com isso que houve uma aplicação efetiva do princípio da dignidade da pessoa humana no caso em tela. (BIBLIA ONLINE).
Com a evolução da humanidade a ideia de punir o indivíduo que cometia alguma infração contra os costumes de um grupo ou de uma sociedade, era tida como uma forma de vingar o mal-estar que esse causou para todos a sua volta, e para que as pessoas dessas sociedades não cometessem os mesmos erros, este infrator recebia uma punição em seu próprio corpo e de forma pública para que assim todos que assistissem à execução ficassem com receio de cometer os mesmos erros.
Muitas vezes as punições eram mais severas que os próprios crimes praticados, mas pelo fato de não existir a figura do Estado para regular tais atos acabou se tornando a melhor formar de punir e educar a sociedade. 
O suplício faz correlacionar o tipo de ferimento físico, a qualidade, a intensidade, o tempo dos sofrimentos com gravidade do crime, a pessoa do criminoso, o nível social de suas vítimas.  Há um código jurídico da dor; a pena é calculada de acordo com o número de golpes, tempo de agonia na fogueira, localização do ferro em brasa. (CORSI, 2005, online).
No dizer de Edgar Magalhães Noronha, em sua obra Direito Penal:

A pena, em sua origem, nada mais foi que vindita, pois é mais que compreensível que naquela criatura, dominada pelos instintos, o revide à agressão sofrida devia ser fatal, não havendo preocupações com a proporção, nem mesmo com a justiça. (NORONHA, 1991, p.220).
Porém, essa forma de punição, baseada apenas no sentimento de vingar o mal que lhe fora causado sem a devida proporção, acabou por enfraquecer a sociedade antiga. Assim, visando um maior controle sobre as punições, surgiu o talião que tornou o castigo a ser aplicado condizente ao delito cometido, surgindo neste momento da história a ideia da pena como retribuição ao mal causado. (HORTA, 2017).
Para Dilton Ávila Canto: 

Apesar do nome ‘pena de talião’ não se tratava de uma pena em si, mas sim de uma forma de punir o transgressor na mesma proporção do seu crime não sendo injusto de punir o que roubou com a mesma pena do que cometeu um homicídio. (CANTO, 2000, p.08).
Logo após a vingança privada perder espaço na sociedade por se tratar de uma violência não moderada e que passava a gerar um desconforto nas pessoas, surge o período em que o direito canônico influenciava de forma direta. O crime era visto como pecado e cada pecado atingiam a um certo deus, portanto, a pena era um castigo divino para a purificação e salvação da alma do infrator. (HORTA, 2017).
Ainda para Dilton Ávila Canto:

A religião atinge a influência decisiva na vida dos povos antigos, a repressão ao delinquente nessa fase tinha por aplacar a ira da divindade ofendida pelo crime, bem como castigar ao infrator. A administração da sanção penal ficava a cargo dos sacerdotes que, como mandatários dos deuses, encarregavam-se da justiça. Aplicavam penas cruéis, severas, desumanas. A ‘vis corpolis’ era usada como meio de intimidação. (CANTO, 2000, p.12).
Quando a vingança passa a ser religiosa, a igreja para tirar de si a responsabilidade por tanta crueldade passa a dizer que o crime não foi praticado contra a pessoa, mas sim contra um deus e que agora esse deus iria se vingar na figura dos sacerdotes que os representavam na terra. 

Passados então o momento em que a igreja e a religião dominavam os meios de punição eis que surge a vingança pública, que contava com uma maior organização social, especialmente com o desenvolvimento do poder político, surge, nas comunidades, a figura do chefe ou da assembleia.

Nessa nova fase deixa de existir a figura dos sacerdotes e surge então a figura do rei como o responsável pela punição, utilizando do nome de Deus e cometendo inúmeras arbitrariedades. (HORTA, 2017).
Este período foi considerado um dos mais violentos e mais injustos, pois as penas passaram a ser mais cruéis tendo casos de morte na fogueira, sepultamento vivo e esquartejamento. Os acusados nunca ficavam a par da sua situação, pois os processos corriam em sigilo absoluto e caso fosse entendido que o réu era inocente esse não necessitaria de defesa e caso fosse considerado culpado ele não teria direito de defesa.
1.2 Evolução histórica
O método mais utilizado no mundo antigo para se conseguir confissões foi a tortura que também foi o recurso utilizado para se punir o acusado tanto de crimes leves como de crimes graves. Durante os anos esses métodos de tortura foram se desenvolvendo trazendo instrumentos que causavam uma enorme dor ao condenado sem tirar-lhe a vida para que assim este sofresse mais a ponto de confessar o crime.
O empalamento introduzia uma lança ou um bastão no canal retal do sentenciado até que este expirasse. Esse método era utilizado no Oriente Médio, por povos antigos, como os persas. Em seguida, por países europeus como a Suécia, na Idade Média. O empalamento aplicava-se a crimes contra o estado. Essa forma de execução se dava pela humilhação pública, além do sofrimento prolongado, visto que o bastão ou lança introduzido no sentenciado impediam a saída do sangue. O empalamento foi muito utilizado no Oriente Médio como forma de punir os assassinos e os que iam contra a igreja hoje em dia esse tipo de punição ainda existe em países como Paquistão, Emirados Árabes e Irã para punir o adultério.
(SILVA, n/c).                                                                
O esfolamento arrancava, literalmente, a pele do condenado. Uma forma mais lenta e dolorosa de execução. Conta-se que um dos 12 apóstolos de Cristo, conhecido como Bartolomeu, fora esfolado antes de ser sentenciado com a crucificação (outro método que será explicado adiante). Foi utilizado até o século I, também se aplicava às punições em crimes que feriam a lei religiosa.

A crucificação era tida como uma forma de humilhação do império contra seus inimigos, já que estes eram flagelados intensamente e eram submetidos a ficarem nus em exposição pública presos por pregos e pedaços de ossos. Esse tipo de punição ficou muito conhecido pelo fato de Jesus Cristo ter sido sentenciado a morte dessa forma, tornando-se assim o símbolo do cristianismo. (CORSI, 2005).

A fervura muito utilizada em países como Inglaterra e Alemanha era um dos métodos de execução mais horrendos e cruéis já criados, pois o acusado era colocado em água ou óleo fervente até que falecesse, porém como muitas vezes o condenado levava mais de horas para falecer o sofrimento e a dor prolongada geravam certo repúdio da sociedade. (SILVA, s/d).
Era um ritual sofisticado e cheio de etapas. A guilhotina já existia em versões mais simples, mas ficou famosa na Revolução Francesa (1789). Uma das motivações dos franceses era acabar com as regalias dos nobres – inclusive na pena de morte. Até então, plebeus condenados encaravam tortura, forca ou esquartejamento, enquanto membros da elite podiam escolher de que forma seriam executados (e ela sempre era mais branda). Para acabar com isso, o médico e político Joseph-Ignace Guillotin propôs penas iguais para crimes iguais. Após dois anos de debate, a proposta foi aceita, e outro médico, Antoine Louis, desenvolveu a arma. Ou seja, a guilhotina deveria se chamar luisette, mas um jornal se adiantou e atribuiu a invenção a Guillotin, que acabou dando seu nome a ela. Guiado por princípios humanitários, Guillotin queria possibilitar uma morte justa. Mas a guilhotina virou o símbolo da repressão revolucionária. (SAYURI, 2015, online).
A fogueira foi outro método cruel, muito utilizado no período da inquisição em que os condenados eram geralmente praticantes de bruxaria e pessoas que iam contra a religião. Nessa execução o condenado ainda vivo recebia um banho de óleo para que assim as chamas quando atingissem o corpo não apagassem dando a ele uma morte sofrida e lenta. (SILVA, n/c).
A decapitação consistia em arrancar a cabeça do condenado, a partir de diversos meios e instrumentos como a espada, machados, foices e cepos. Porém muitos desses instrumentos não cumpriam com sua função em um primeiro momento causando ainda mais sofrimento à figura do condenado e constrangimento aos que estavam presentes. (SAYURI, 2015).
Na roda da morte o réu era amarrado numa roda com os membros esticados ao máximo. Um carrasco, girando uma manivela, fazia com que as partes do corpo fossem puxadas até que se deslocassem. Os outros ossos eram quebrados com martelos até que o sentenciado viesse a óbito. (OLIVERA, 2015)
O enforcamento era comum na idade média, e até hoje em alguns países, existe a sentença por enforcamento. Tal atrocidade acontecia em colocar o indivíduo com uma corda amarrada frouxamente ao pescoço apoiado em algum tipo de plataforma alta. Após a ordem de execução, o réu era empurrado da plataforma e a corda se apertava no pescoço quebrando-o, ou mesmo asfixiando o condenado.

A cadeira elétrica é o método que principalmente os Estados Unidos utilizavam para executar seus condenados. Esses ficavam em uma sala onde do outro lado pessoas podiam acompanhar seus últimos momentos de vida. O condenado era submetido a uma descarga de 2.000 volts, porém essa condutividade se dava de forma vagarosa o que causava um enorme sofrimento a ele e gerava muito constrangimento aos espectadores. Atualmente esse tipo de execução ainda é utilizado nos Estados Unidos, mas apenas em alguns estados. (SILVA, n/c).
A injeção letal é um dos métodos mais modernos de execução, funciona da seguinte forma: o condenado é colocado em uma maca numa sala transparente, amarrado. São injetadas substâncias químicas, uma por vez, por via intravenosa. Utilizam uma combinação que induz o réu a um estado de coma, (tiopentato de sódio). Outra paralisa o sistema respiratório (brometo de pancurônio). E, por fim, a que faz o coração parar (cloreto de potássio).  Muitos médicos dos EUA afirmam que seria uma forma ainda mais dolorosa de execução do que a cadeira elétrica; porém, invisível aos espectadores, devido à privação de consciência do réu.

A tortura era tida como um evento para os nobres que se sentiam deliciados com o desespero dos condenados e não deixava mesmo de ser um evento já que os réus eram executados em praças públicas, para que todos pudessem assistir ao fim dos que causavam o mal.
Foi na antiguidade que surgiu o primeiro código, baseado quase que exclusivamente na religião e na vingança. A esse código foi dado o nome de “Código de Hamurabi ou Lei de Talião que vinha com o famoso lema “olho por olho, dente por dente”, ou seja, o castigo devia ser dado na mesma proporção do mal causado, o que trazia uma ideia de justiça já que o condenado por algum crime menor não recebia a mesma punição do condenado por um crime maior. Esse código traz uma coletânea de 282 artigos todos eles descrevendo uma ação que resultará em uma punição, traz em seus artigos os direitos dos escravos, das crianças, das mulheres, e a punição dada ao roubo, ao assassinato, a injúria e aos danos causados a outrem. (CORSI, 2005).
A punição ou pena é diferente para diferentes classes de ofensores e vítimas. As leis não toleram desculpas ou explicações para erros ou falhas: o código era exposto livremente à vista de todos, de modo que ninguém pudesse alegar ignorância da lei como desculpa. No entanto, poucas pessoas sabiam ler naquela época (com exceção dos escribas). Os artigos do Código de Hamurabi fixam, assim, as diferentes regras da vida cotidiana. A lei do talião consiste na justa reciprocidade do crime e da pena. Essa lei permite evitar que as pessoas façam justiça elas mesmas, introduzindo, assim, um início de ordem na sociedade com relação ao tratamento de crimes e delitos. Escreve-se com inicial minúscula, pois não se trata, como muitos pensam, de nome próprio. Encerra a ideia de correspondência de correlação e semelhança entre o mal causado a alguém e o castigo imposto a quem o causou: para tal crime, tal e qual pena. Está no Direito hebraico: o criminoso é punido taliter, ou seja, totalmente, de maneira igual ao dano causado a outrem. (CORSI, 2005, online).
Beccaria foi pioneiro ao traçar os contornos do direito de punir do Estado, cujo limite estaria nas pequenas porções de liberdade cedidas pelos seus cidadãos, em prol da manutenção de todo o resto. Segundo seu pensamento, então, todo exercício do poder que se afaste dessa base é abuso e não justiça; é um poder de fato e não de direito; é uma usurpação e não mais um poder legítimo. (BECCARIA, 1764, online).
No dia 15 de junho de 1215, o rei inglês João sem Terra se reuniu com seus barões às margens do Tâmisa e pôs seu selo a um documento que mudou radicalmente o curso dos direitos humanos. O registro, conhecido como Magna Carta, é considerado o documento legal mais importante da história do Ocidente. O artigo 39, que formou a base histórica para as liberdades civis garantidas pela lei inglesa, diz: ‘Nenhum homem livre será preso, aprisionado ou privado de uma propriedade, ou tornado fora-da-lei, ou exilado, ou de maneira alguma destruído, nem agiremos contra ele ou mandaremos alguém contra ele, a não ser por julgamento legal dos seus pares, ou pela lei da terra’. ‘A Magna Carta logo se tornou um símbolo da luta contra a opressão. Com o passar do tempo esse símbolo se tornou cada vez mais respeitado e no século 17, advogados usaram artigos da Magna Carta como base para defender o direito de todo homem ser julgado por um júri, receber habeas corpus, de gozar de igualdade perante a lei e de não ser preso arbitrariamente. Sua importância era tal que, no século 18, o estadista britânico William Pitt se referiu à Magna Carta como a ‘bíblia da Constituição Inglesa’. (ANTUNES, 2015, online)

No Brasil o primeiro código criminal surgiu em 1830, ele é dividido em quatro partes (Dos Crimes, e das Penas; Dos Crimes Públicos; Dos Crimes Particulares; Dos Crimes Policiais) com um total de oito capítulos, divido em títulos e seções, ao qual, contêm ou não, especificações sobre os crimes e as penas, em cada uma dessas sub-divisões. (NETO, n/c).
Eram considerados crimes públicos os crimes contra o Império, contra a tranquilidade interna do Império, contra a administração, o tesouro e a propriedade pública. Os crimes privados eram os crimes contra a liberdade e a segurança individual, contra a propriedade particular. E por fim, os crimes policiais que eram os crimes contra as normas policiais e regras públicas (posturas municipais). (CORSI, 2005).
1.3 A dignidade da pessoa humana pós II guerra mundial
O período humanista, veio a combater a repressão penal absolutista, eram os indivíduos reagindo a tanta crueldade. Foi um movimento de protesto, formados por juristas, magistrados, parlamentares, filósofos, e legisladores e técnicos do direito, que pregavam a moderação das punições e sua probabilidade com o crime. Vários reformadores como Locke, Montesquieu, Voltaire e Rousseau construíram e divulgaram suas teorias.
Esses pensadores trouxeram à tona um pensamento moderno que mudaria as opiniões inclusive na forma de aplicar a lei e fazer a justiça. Eles buscavam uma mudança no pensamento geral onde a razão deve estar acima do despotismo.

Montesquieu diz em sua obra “Do Espírito das Leis” que:  

Os homens não precisam, absolutamente, ser levados pelos caminhos extremos; devem-se procurar os meios que a natureza nos oferece para conduzi-los. [...]. É, entre nós, um grande erro aplicar o mesmo castigo ao que assalta estradas e ao que rouba e assassina. É evidente, para a segurança pública, que se deveria estabelecer alguma diferença na pena. (MONTESQUIEU, 2000, online).
Logo, a visão humanista da pena passou a ser aceita pela sociedade na medida, que a mesma não vê avanços na punição como vingança pessoal ou do Estado. Daí esse caráter humanizado permitirá que se discuta a pena como um instrumento de ressocialização do condenado. (HORTA, 2017).
Devido às tragédias históricas que marcaram, de forma extremamente negativa o curso da jornada, do homem na terra, com duas guerras mundiais, cujo o resultado da segunda foi devastador para todo planeta, onde se verificou um desrespeito imensurável a condição humana. Dado as barbáries cometidas por ideais totalmente desprovidos de princípios, ou qualquer outro valor ético moral mínimo, surge a necessidade premente de se criar um código, afim, de que, o mesmo por vias normativas estabeleça limites e também determine sanções a qualquer desrespeito aos direitos humanos do homem. Visto que lhe-é inerente a sua condição humana, não devendo ser este sujeito a degradação desse status, que goza desde sua concepção, devendo ter seus direitos resguardados contra qualquer ameaça de violação.

No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, em que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna se necessária a reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético capaz de restaurar a lógica do razoável. a barbárie do totalitarismo significou a ruptura do paradigma dos direitos humanos, por meio  da negação do valor da pessoa humana como valor fonte do direito.(PIOVESAN, 2016, p. 202) 

O flagrante desrespeito à dignidade da pessoa humana fruto da Segunda Guerra mundial levou a uniformização de um entendimento por praticamente todo o ocidente, onde ficou evidente que a Soberania de um Estado não deve ser absoluta, quando contraposta com os direitos humanos que devem prevalecer em face da vontade estatal. Reduzindo, assim a possibilidade de transgressão das normas contidas na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Uma vez sendo o Estado signatário dos tratados de direitos humanos internacionais fica obrigado pelo mesmo a observância de todas as suas determinações, não podendo contraria-las, e cuidando para que todos os seguimentos diretos e indiretos do setor público observem suas limitações.    

Explica Flávia Piovesan citando Richard Pierre Claude e Burns H. Weston que, foi apenas após a Segunda Guerra Mundial --- com a ascensão e a decadência do Nazismo na Alemanha --- que a doutrina em defesa  de uma soberania ilimitada passou a ser crescentemente atacada durante o século XX, em especial em face das  consequências da revelação dos horrores e das atrocidades cometidas pelos nazistas contra os judeus durante a Segunda Guerra , o que fez com que muitos doutrinadores concluíssem que a soberania estatal não é um princípio absoluto mas deve estar sujeita a certas limitações em prol dos diretos humanos
Os direitos humanos tornam-se uma legitima preocupação com o fim da Segunda Guerra Mundial, com a criação das Nações Unidas, com a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela Assembleia Geral da ONU, em 1948 e, como consequência, passam a ocupar um espaço central na agenda das instituições internacionais. (PIOVESAN, 2015, apud CLAUDE; WESTON, n/c, p.4).

Direito Internacional começa a se consolidar. Não mais poder se ia afirmar, no fim do século XX, que o Estado pode tratar de seus cidadãos da forma que quiser, não sofrendo qualquer responsabilização na arena internacional. Não mais poder-se ia afirmar no plano internacional ( that king can do no wrong) Nesse contexto, o tribunal de Nuremberg, em 1945-1946, significou um poderoso impulso ao movimento de internacionalização dos direitos humanos. Ao final da Segunda Guerra e após intensos debates sobre o modo pelo qual se poderia responsabilizar os alemães pela guerra e pelos bárbaros.   


CAPÍTULO II – A EXECUÇÃO PENAL NO BRASIL

2.1 A constituição federal de 1988 e a lei de execuções penais
A Constituição da República Federativa do Brasil agasalha, em seu texto alguns princípios fundamentais entre os quais se encontra em posição prestigiada o princípio da dignidade da pessoa humana.

Em conformidade com o que prescreve o art. 1º, a dignidade da pessoa humana, é, no ordenamento pátrio brasileiro um princípio fundamental, ou seja, todo e qualquer mandamento, seja material, ou processual deve ser norteado pelo princípio da dignidade da pessoa humana que é um supra princípio orientador, norteador de toda e qualquer legislação vigente em todo território nacional, quer seja na esfera, administrativa, cível ou penal.

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos. III – a dignidade da pessoa humana; Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir o desenvolvimento nacional; III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Elege a instituição do Estado Democrático, o qual se destina “a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais”, assim como o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça social, bem como, seguindo a tendência do constitucionalismo contemporâneo, incorporou, expressamente, ao seu texto, o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. III) – como valor supremo –, definindo-o como fundamento da República. (KAMAGAI; NADER, 2018, online).
A constituição da República Federativa do Brasil elenca alguns objetivos fundamentais, em consonância com os ideais republicanos franceses influenciada pelo movimento conhecido por iluminismo. O lema “Liberdade, Igualdade, Fraternidade”, adotado por quase todo ocidente, ideais esses os quais primam pela construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a busca pela construção de uma sociedade nesses moldes não será atingida se não abranger todos os seguimentos de uma sociedade, bem como todos os indivíduos que a constituem, incluindo os cidadãos que cumprem penas, tendo, em conta que o objetivo da pena é a ressocialização do indivíduo, e sua reinserção na sociedade.

O Estado Democrático de Direito exige a garantia dos direitos fundamentais e, para tanto, deve estar centrado na dignidade da pessoa humana, já que os direitos são postos a serviço da realização do homem como pessoa. Nessa perspectiva, a dignidade da pessoa humana deve figurar como valor jurídico supremo, pois ela é a base das pretensões essenciais e o fundamento de uma constituição operante. (MAGNO; FREITAS, 2018, online).
Não há que se falar em liberdade, justiça e solidariedade, dentro dessa premissa maior chamada, dignidade da pessoa humana, se houver qualquer tipo de discriminação.

Garantir o desenvolvimento nacional é uma tarefa árdua que urge como um objetivo imperativo, para que se alcance um prestigio na comunidade mundial. É mister que esse desenvolvimento passe também pela seara dos excluídos, dos que se encontram a margem da chamada sociedade, sob pena de se cair no senso dos sub- desenvolvidos.

Seguidos por objetivos de cunho, social, mas intrinsecamente ligados aos demais princípios fundamentais e não menos importantes. A Constituição Federal coloca como objetivo a erradicação da pobreza e também da marginalização, e a redução das desigualdades regionais, bem como a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação: “I – garantir o desenvolvimento nacional; II - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”. (BRASIL, 1988).
São objetivos que não delimitam sua aplicação aos apenados, uma vez que o cumprimento da pena dentro dos parâmetros traçados pela constituição da República Federativa do Brasil, em obediência aos liames traçados pelos dispositivos constitucionais supratranscritos cristalizam o direito como uma balança verdadeira, equânime, leal, fiel e justa, aplicando na prática os princípios, e os objetivos almejados pela carta magna desta Nação, bem como pelo ordenamento jurídico fundamentador da execução penal (Lei 7.210/84).

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: a) privação ou restrição da liberdade; XLVII - não haverá penas:de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; b) de caráter perpétuo; b) de trabalhos forçados: c) de banimento; d) cruéis. XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação.
O título II dos direitos e garantias fundamentais, supriu o legislador infraconstitucional, com normas orientadoras para elaboração das leis de execução penal (Lei 7.210).
A Carta Magna assegura de forma generalizada, ou seja, as normas constitucionais são absolutamente abrangentes, não havendo a mínima possibilidade de restringir sua aplicação seja qual for a circunstância. As afirmações de que ninguém será submetido a tortura nem a tratamentos desumanos ou degradantes a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 vincula o Poder Judiciário tornando-se um dever e não uma faculdade do mesmo de apreciar todo e qualquer lesão ou ameaça a direitos.

Não há como fazer uma interpretação alienada do que preceitua, o art. 5º, caput, em que traz garantias a todos ao aduzir que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza e assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, a liberdade, a igualdade, segurança. (LENZA, 2015).
O art.5º inciso XXXVll, veda a criação de juízo ou tribunal de exceção não sendo autorizado a nem um Estado da Federação a criá-los, bem como, nem uma outra instituição do país está autorizada a fazê-lo. Devendo por óbvio serem punidos com devido rigor da lei quem desobedecer tais mandamentos constitucionais, se as instituições legais, de nosso país, não estão autorizadas a adotar tais medidas, não devem também ser toleradas, pelas mesmas, tais práticas, a exemplo do que tem acontecido dentro do sistema carcerário brasileiro, onde grupos armados facções criminosas fundamentadas em um juízo totalmente arbitrário e ilegal criam para se mesmos tribunais absolutamente ilegais.

Ora, tribunal de exceção é aquele instituído em caráter temporário, excepcional, exatamente por não desfrutar de legitimidade constitucional suficiente para a sua sustentação. Dessa forma, o instituto possui vida efêmera, e é no regime de exceção que ele mais se manifesta, podendo-se dizer que é nos estados ditatoriais que sua presença se faz mais comum. São tribunais instituídos em flagrante desobediência ao princípio da igualdade e da legalidade democráticas, por assim dizer. (RABELO, 2018, online).
Mas tudo isso tem ocorrido exatamente por falta de uma estrutura de encarceramento seguindo o norte dado pela própria constituição federal da nação, pois a própria constituição federal de 1988, de forma detalhada específica como deve se dar o cumprimento das penas restritivas de liberdade, art.5º, XLVl, XLVll, XLVlll, XLlX e L.

Na esteira do texto constitucional a legislação ordinária acompanha os marcos colocados pela Carta Magna conforme orientação dada pelo, art.38 do Código Penal c/c art. 3º da Lei de Execução Penal:

Art. 38 - O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física e moral. Art. 3º Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei.

Não se pode olvidar que a pena tem uma dupla finalidade envolvendo dois aspectos retributivo e preventivo, tendo assim evidentes objetivos de punir quem comete um crime atingindo, assim a meta do Estado detentor do monopólio punitivo jus puniendi, buscando dessa forma impedir a vingança privada e suas catastróficas consequências, satisfazendo assim a coletividade ansiosa por justiça, toda vez que há lesão a um bem jurídico tutelado pelo Direito Penal. HELENO FRAGOSO ensina que é preciso “ultrapassar o entendimento desumano, que tem estado mais ou menos implícito no sistema, de que a perda da liberdade para o preso acarreta necessariamente a supressão de seus direitos fundamentais” (NUCCI, 2015 apud FRAGOSO, 1988, p.31).
Em relação ao sentenciado almeja-se a prevenção individual positiva, tais como a reeducação e ressocialização, na medida do possível e da submissão do sentenciado a esses nuances da Execução Penal.

Nas lições de Nucci (2015) essas prevenções individuais positivas podem ser nitidamente visualizadas em diversos dispositivos legais, o art.59 do Código Penal, cuida da individualização da pena, bem como várias outras normas da Lei de Execução Penal. O art.2º da Lei de Execução Penal determina ainda que o processo de execução penal deve ser regido pelos dispositivos contidos na própria Lei 7.210/84, bem como pelo Código de Processo Penal, o que se justifica pela necessidade de garantir ao condenado todos os princípios e direitos que são inerentes aos princípios fundamentais constitucionais, penais, e processuais penais.
2.2 Sistema carcerário brasileiro

Segundo o departamento de monitoramento e fiscalização do sistema carcerário e do sistema de execução de medidas socioeducativas-DMF, que data de junho de 2014, levantamento esse realizado em todas as unidades federativas do país a população carcerária já atingia cerca de quinhentos e sessenta e três mil e quinhentos e vinte seis encarcerados (563.526), sendo que desse total 41% são presos provisórios que ainda aguardam uma decisão final da justiça com a resolução do processo que tramitam nas varas criminais, bem como também nos tribunais superiores. (CNJ, 2018).
Segundo os números levantados a época já havia uma desproporção alarmante, dados, que a capacidade de vagas para atender a demanda era de apenas trezentos e cinquenta sete mil e duzentos e dezenove vagas (357.219), segundo apontamento do próprio, DMF, ao tempo do levantamento feito, já havia um déficit de cerca de duzentos e seis mil e trezentos e sete vagas (206.307).
O levantamento revela que 55% da população prisional é formada por jovens – considerados até 29 anos, segundo classificação do Estatuto da Juventude. Chama atenção que no Acre, Amazonas, Pará, Espírito Santos, Pernambuco e Sergipe mais de seis em cada 10 pessoas privadas de liberdade estão nesta faixa etária. Na população brasileira, pessoas entre 18 e 29 anos representam 18%. (MUNIZ, 2018).

Somados aos presos em cumprimento de prisão domiciliar que também foram contabilizados e foram segundo as estimativas, em cento e quarenta e sete mil e novecentos e trinta e sete (147.937) re-educandos, alcançando um déficit de vagas que juntados aos presos domiciliares chegaram a um total de trezentos e cinquenta e quatro mil e duzentos e quarenta e quatro (354.244) vagas.

Déficit – O novo número também muda o déficit atual de vagas no sistema, que é de 206 mil, segundo os dados mais recentes do CNJ. afirmou o conselheiro Guilherme Calmon. 
Considerando as prisões domiciliares, o déficit passa para 354 mil vagas. Se contarmos o número de mandados de prisão em aberto, de acordo com o Banco Nacional de Mandados de Prisão – 373.991 –, a nossa população prisional saltaria para 1,089 milhão de pessoas. (FRANCESCO,2018, online).
A importância de se mencionar o número de presos em regime domiciliar é por ser o percentual de reincidência muito grande exatamente, pelo fato do sistema carcerário além de ser insuficiente para atender a demanda, é também ineficiente em sua atuação quando da aplicação do regime constitucional e também do regime de execuções penais determinados nas legislações vigentes no país, estando em total desacordo com as determinações da Lei, e principalmente em absoluta desarmonia com o princípio da dignidade da pessoa humana, e todos os demais princípios fundamentadores do ordenamento jurídico de um Estado democrático de direito que se prese, levando assim a um resultado desastroso para toda nação.

O Brasil ocupa o quarto lugar no ranking dos países com maior população carcerária do mundo seguido por, Rússia que ocupa o terceiro lugar, China que vem em seguida ocupando o segundo lugar e Estados Unidos da América que vem logo depois, em primeiro lugar no ranking. Segundo o levantamento, quatro em cada dez presos brasileiros não tinham sido julgados quando o estudo foi concluído, em junho 2016. 

Em 9 estados, havia mais presos sem condenação do que efetivamente julgados e condenados. O pior caso era o do Ceará, onde dois em cada três presos eram provisórios. Do ponto de vista racial, historicamente, pretos e pardos são mais encarcerados do que o demais no Brasil. Entre 2014 e 2016, a situação piorou, segundo o estudo. Em junho de 2016, 64% da população carcerária eram negros (pretos e pardos) e 35%, brancos. Em 2014, eram 61,67% de negros e 37,23% de brancos. Em termos de escolaridade, seis em cada dez presos eram analfabetos ou alfabetizados com ensino fundamental incompleto na ocasião em que 75%. Em Alagoas, quase um quarto dos presos eram analfabetos em 2016. (ERDERKYI, 2018, online).
2.3 A posição doutrinária e jurisprudencial brasileira acerca da execução penal

Seguem quase na mesma direção a posição doutrinaria a respeito da aplicação do princípio da dignidade humana formando uma corrente praticamente unanime conforme os textos apresentados nos trechos que seguem abaixo transcritos, extraídos de diversos autores, que compuseram sobre o tema, não havendo entre os doutrinadores divergências relevantes.
Na lição de Guilherme Nucci (2015, p.943):
O Estado tem dado pouca atenção ao sistema carcerário, nas últimas décadas, deixando de lado a necessária humanização do cumprimento da pena, em especial no tocante a privativa de liberdade, permitindo que muitos presídios se tenham transformado em autênticas masmorras, bem distantes do respeito a integridade física e moral dos presos, direito constitucionalmente imposto. 

É preciso que a privação da liberdade imposta ao réu se cumpra nos exatos limites fixados na lei. Há que velar pelo reconhecimento dos direitos atribuídos ao próprio sentenciado ou para que os deveres que lhe são impostos não venham a ser arbitrariamente excedidos.

Silva, (2001 apud PIARANGELI; ZAFFARONI 1997 p.369) afirmou que

em nossa cultura, o Direito Penal existe para o homem e não o homem para o Direito Penal; o Direito Penal é algo que serve ao homem para alguma coisa (é significativo) e, se não descobrirmos para que serve (sua significação), retiraremos do Direito Penal sua a sua característica de fato humano. 

Salienta ainda o autor Haroldo Caetano da Silva que o princípio da humanização da pena decorre de diversos dispositivos constitucionais que conferem limites á atuação estatal no exercício do jus puniendi, em respeito a vida e a dignidade da pessoa humana (HAROLDO, 2001 apud LEMGRUBER,1974 p.38; TOMPSON 1999, p.149).

Em que pese a definição da reinclusão social como meta principal da execução penal o alcance de tal objetivo esbarra na incompatibilidade entre uma ação pedagógica ressocializadora e o castigo necessariamente deriva da privação da liberdade, como bem constatou Augusto Thompson: punir é castigar, faze sofrer. A intimidação a ser obtida pelo castigo demanda que este seja apto a causar terror. Ora tais condições são reconhecidamente impeditivas de levar ao sucesso uma ação pedagógica. Nesse mesmo sentido a lição de Julita Lemgruber. Já no início do século XlX falava-se no fracasso das prisões enquanto medida capaz de transformar criminosos em cidadãos respeitadores das leis. (HAROLDO, 2001 apud LEMGRUBER,1974 p.38; TOMPSON 1999, p.149)

Em sua obra, Paulo Lúcio Nogueira explicita a real função do princípio da

humanização da pena: Nogueira, (1996 apud REALE, 1983, p.72)

Pelo princípio da humanização da pena deve-se entender que o condenado é sujeito de direitos e deveres, que devem ser respeitados, sem que haja excesso de regalias, o que tornaria a punição desprovida de sua finalidade, como bem diz Miguel Reale, a pretensão de transformar a pena em oportunidade para promover a reintegração social do condenado esbarra em dificuldades inerentes ao encarceramento.
Mirabete (1988 p.57,58) explica em sua obra sobre a necessidade da cooperação da comunidade no que diz respeito às atividades de execução penal:
Apregoa ainda o art.4º da LEP que o Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de execução da pena e da medida de segurança, pois segundo o que consta na exposição de motivos, nenhum programa destinado a enfrentar os problemas referentes ao delito, ao delinquente e a pena se completaria sem o indispensável e continuo apoio comunitário, “ Em 1975, Manoel Pedro Pimentel , então secretário da Justiça do Estado de São Paulo, alertava as forças vivas da comunidade ( clubes de serviços, lojas maçônicas, federação espirita, igrejas evangélicas, igreja católica etc.) Da necessidade de modificação da sociedade frente ao preso e da atitude do preso frente a sociedade. A moderna orientação doutrinária assinala, aliás a conveniência de incorporar e incrementar a participação da comunidade, com o esforço privado idôneo, na obra de readaptação dos delinquentes. Em alguns países escandinavos, de há muito voluntários (professores, pastores, evangélicos etc.) colaboram com os plobations officers oficiais, supervisionando diretamente o criminoso em prisão aberta, e na Holanda existe uma tradição de trabalho voluntário nesse terreno organizado pelas igrejas. 

Estabelece o art. 10 da Lei de Execução penal que a assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade e arremata o parágrafo único: “a assistência estende-se ao egresso”

Na dicção do item 41 da exposição de motivos da Lei de Execução Penal, tornou-se necessário esclarecer em que consiste cada uma das espécies de assistência em obediência aos princípios e regras internacionais sobre direitos da pessoa presa, especialmente as que defluem das regras mínimas da ONU – Organizações das Nações Unidas. (MIRABETE, 2007).
Nos ensinamentos de Renato Marcão, a assistência a ser prestada, conforme elenca o art. 11 da Lei de Execução Penal será: l – material; ll - saúde; lll – jurídica; IV – educacional; V – social; VI – religiosa. (MARCÃO, 2004).
O Supremo Tribunal Federal vem firmando tese de que presos que estão cumprindo penas em situações desumanas e degradantes devem ser indenizados pelo Estado da Federação que não cumpre com as determinações constitucionais em manter em presídios e penitenciárias condições mínimas para o existencial humano/.  condições desumanas, e a superlotação em presídios devem ser indenizados em dinheiro. Por 7 votos a 3, o Plenário definiu a responsabilidade civil do Estado pelas pessoas que mantém presas. E se elas estão sem “condições mínimas de humanidade”, devem ser indenizadas, inclusive por danos morais. (MIGALHAS, 2018).
Em tal julgado, venceu o voto do ministro Teori Zavascki, morto em janeiro deste ano, que havia iniciado o julgamento em dezembro de 2014, interrompido por pedido de vista do ministro Luís Roberto Barroso. Teori foi acompanhado pelos ministros Luiz Edson Fachin, Rosa Weber, Dias Toffoli, Marco Aurélio e Cármen Lúcia.

Todos concordaram com a tese apresentada por Teori (STF, 2018).
Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter em seus presídios os padrões mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua responsabilidade, nos termos do artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição, a obrigação de reparar os danos, inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos em decorrência da ausência ou insuficiência das condições legais de encarceramento. 

O ministro Roberto Barroso, que havia apresentado seu voto-vista em março de 2015 (ali a vista foi da ministra Rosa), entendia que a indenização não deveria ser em dinheiro, mas em dias remidos. Propôs a tese de que seria remido um dia para cada três a sete em que o preso ficasse submetido a condições inadequadas. Para ele, a solução do caso concreto não pode criar “um problema fiscal. A indenização pecuniária não tem como funcionar” (MIGALHAS, 2017).

Foi acompanhado pelos ministros Luiz Fux e Celso de Mello, mas a maioria entendeu que o Supremo não pode atuar como “legislador positivo”. O decano lembrou em seu voto de declaração do ex-ministro da Justiça José Eduardo Cardozo de que preferia o suicídio a ser preso “nas masmorras” que são as prisões brasileiras. 

Celso de Mello citou o caso concreto em discussão, sobre um já ex- detento que não tinha espaço para dormir e tinha de apoiar a cabeça na privada. “Esse comportamento por parte do Estado é desprezível, inaceitável! ”. (STF,2017, online).
Em um outro julgado, a juíza Rosana Broglio Garbin (2017) , da 4ª Vara da Fazenda Pública de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, ao sentenciar em perfeita sintonia com os mandamentos constitucionais determinou que o Estado do Rio Grande do Sul devia pagar indenização por descumprir mandamentos constitucionais e normas da Lei de Execução penal, que traçam de forma pormenorizada como devem ser cumpridas as penas privativas de liberdade nos estabelecimentos prisionais em todos os Estados membros da Federação.  
O Estado foi condenado a indenizar preso por tratamento degradante e desumano em decisão inédita, conforme se lê a seguir trecho de relatório de sentença prolatada pela magistrada O Estado, ao longo dos anos, vem se omitindo em garantir condições mínimas de habitabilidade e higiene nos presídios, situação que determinou o colapso do sistema prisional estadual. No atual sistema carcerário não há condições de ressocialização dos apenados, na verdade, sequer há condições mínimas de sobrevivência.

Diante da situação narrada na presente demanda, bem como considerando que o autor, ao ser recolhido ao Presídio Central, foi exposto a situação degradante, desumana, sendo obrigado a cumprir pena num local sem condição mínima de habitação, exposto a surtos de doenças, ambiente insalubre, superlotado, presente o nexo de causalidade entre a omissão estatal e os danos alegadamente sofridos pelo autor. 

Nesse caso, o dano moral alegado decorre in re ipsa do próprio evento danoso e atinge o núcleo fundamental de proteção que é a dignidade da pessoa. 

[...]

O objetivo da reparação é realizar uma compensação, impondo-se ao ofensor a obrigação do pagamento de quantia em dinheiro em favor do ofendido, possibilitando à vítima uma reparação satisfativa pela perturbação.

Ao fixar a indenização a ser paga a título de danos morais deve-se analisar a condição econômica da vítima, a capacidade do agente causador do dano, visando fazer com que a condenação repare os danos causados à vítima e puna o seu causador.

Nesse contexto, considerando, ainda, a orientação da jurisprudência, na qual cabe ao julgador fixar o quantum indenizatório, levando em consideração caso concreto, bem como o caráter punitivo da presente indenização, fixo o valor indenizatório em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). (GARBIN, 2017, online)
Desta forma, foi julgado procedente o pedido para condenar o Estado ao pagamento de indenização por danos morais, que foram fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cujos valores deverão ser corrigidos monetariamente, desde a data do arbitramento, pelos índices de remuneração básica e juros da caderneta de poupança, sendo que, a partir de 26/03/2015, em razão da modulação dos efeitos no julgamento das ADIs de nºs 4.425/DF e 4.357/DF, a correção monetária será realizada pelo IPCA com juros legais de 0,5% ao mês, desde a citação.(GARBIN, 2017) 

Seguindo o entendimento do STF, a decisão da magistrada Rosana Broglio Garbin, da 4ª Vara da Fazenda Pública de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, foi coerente e oportuna, por ter seguido, não somente entendimento do STF, bem como também entendimento das principais cortes, no cenário mundial que são signatárias, dos tratados internacionais sobre direitos humanos, dos quais o Brasil se fez obrigado a obedecer, por ter assinado e também muitos desses tratados foram recepcionados pela Constituição Federal através de emendas constitucionais aprovadas por maioria absoluta do congresso nacional.


CAPÍTULO III- INEFETIVIDADE DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

3.1- A Inefetividade da aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana

Discorrer sobre o princípio da dignidade da pessoa humana e sua Inefetividade  na execução penal,  é ser redundante, vez que a imprensa nacional e internacional tem exibido quase que diariamente espetáculos de horrores, crueldade e abandono quase que absoluto por parte do poder público, do sistema carcerário brasileiro, onde o quadro se mostra inconcebível face ao ordenamento jurídico nacional e internacional que são sustentados por pilares constitucionais consolidados em quase todos os Estados Nações ocidentais, cujo cerne constitucional é circuncidado por princípios  garantidores de direitos, que não devem ser violados em hipótese alguma, e principalmente pelo princípio da dignidade da pessoa humana

Conforme exposto, é de rigor o respeito a Dignidade Humana em todos os setores. A questão carcerária, inserida neste contexto, representa um objeto de estudo e preocupação, mesmo com o reconhecimento de que a legislação, principalmente a Lei de Execução Penal [6], figura como uma das melhores do mundo contemporâneo. Parece cada vez mais evidente que a problemática se encontra na aplicação da legislação. As condições do cumprimento da pena privativa de liberdade demonstram, no campo carcerário, que a Constituição está longe de ser cumprida. (FACHENETTI, 2018).
A Constituição Federal traz em seu texto normas cogentes, nesse sentido em obediência a boa hermenêutica, não há que se falar em interpretações diversa da que está no texto constitucional, ou seja, são normas imperativas ficando, portanto, obstado a quem, quer, que seja modificar o sentido nelas expressos a exemplo do que diz no art.5º, inciso LVll, assim redigido: Ninguém será considerado culpado até o transito em julgado de sentença penal condenatória. 

Entendimento esse que apesar de haver expressa vedação a sua modificação, foi abruptamente modificado por decisão diversa dada em acordão pela Corte Suprema desta nação, a quem incumbe a guarda da Constituição Federal, e não a violação da mesma, em síntese são normas que exigem maior rigidez, torna-las elásticas seguramente trará maior insegurança jurídica para todos e malefícios sem precedentes como os recentemente testemunhados por nós todos. A recente decisão do STF, não contribuiu em nada para o desafogamento do sistema carcerário e foi por muitos, entendido como sendo uma decisão contra legem, conforme texto abaixo transcrito. 

O STF julgou nesta no dia 17 de fevereiro, o HC 126.292, que discute a legitimidade de ato do TJ/SP que, ao negar provimento ao recurso exclusivo da defesa, determinou o início da execução da pena. Por maioria, 7 votos a 4, o plenário mudou jurisprudência da Corte, afirmando que é, sim, possível a execução da pena depois de decisão condenatória confirmada em segunda instância. O relator do processo, ministro Teori Zavascki, votou no sentido de mudança de jurisprudência, no que foi prontamente seguido pelos ministros Edson Fachin e Luís Roberto Barroso. A ministra Rosa Weber abriu a divergência, dizendo que não se sentia preparada para enfrentar a questão e mudar a jurisprudência da Corte. ((STF, 2018, online)

Na sequência, os ministros Luiz Fux, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Gilmar Mendes acompanharam o relator. Em esperado voto, o ministro Marco Aurélio seguiu a divergência para manter entendimento de que sentença só pode ser executada após o trânsito em julgado da condenação. O ministro lamentou a decisão tomada pela Corte. "Não vejo uma tarde feliz em termos jurisdicionais na vida deste Tribunal, na vida do Supremo." Para ele, após essa manifestação do plenário, há dúvidas se a Constituição poderá ser chamada de "Constituição Cidadã". Também seguiram a divergência os ministros Celso de Mello e Lewandowski. quarta-feira, 17 de fevereiro de. (STF, 2018, online).
Como se pode depreender do texto acima tivemos um retrocesso em termos jurídicos, e mais uma vez fica a interrogação. Será que na prática vigora o sistema de freios e contra- pesos, adotados em nossa constituição. Há de fato independência entre os três poderes, quando, vez ou outra vemos os ministros das nossas cortes sendo influenciados por forças políticas seguindo clamores populares, ao julgar seguindo objetivos totalmente políticos e fugindo ao dever de obediência aos liames determinados pelo ordenamento jurídico pátrio.
A realidade medieval do sistema penitenciário nacional, invisível para parte da população, por vezes explode como uma bomba e traz à tona a indiferença com que o Brasil trata a questão. O país, que já foi citado em diversos relatórios de Direitos Humanos da ONU pelas condições deploráveis de seus cárceres, tem um histórico de tragédias ocorridas atrás das grades. A maior delas no Carandiru, em 2 de outubro de 1992, quando a intervenção desastrosa da Polícia de São Paulo para conter uma rebelião na Casa de Detenção, na capital paulista, terminou com 111 presos assassinados. Mais de 24 anos depois, no primeiro dia de 2017, ocorre o segundo maior massacre do sistema carcerário: uma briga de facções deixou 56 detentos mortos no Complexo Penitenciária Anísio Jobim (Compaj), em Manaus. Esquartejados e decapitados ‘Não só nada mudou do Carandiru para o Compaj, mas a situação piorou’, afirma André Bezerra, presidente da Associação de Juízes Pela Democracia. ‘O sistema penitenciário é uma máquina de moer pobres’, afirma Bezerra, numa menção ao perfil dos encarcerados no país. Segundo ele, o Brasil ‘mergulhou de cabeça’ nas políticas de encarceramento em massa e guerra às drogas. (ALESSI, 2018, online).
O art. XLlX da Constituição Federal dispõe que é assegurado aos presos o respeito a integridade física e moral. Os fatos são totalmente contrapostos ao disposto no artigo retrocitado visto que os maus tratos sofridos por aqueles que se encontram encarcerados tornaram-se públicos e notórios. A realidade das prisões brasileiras chega a causar mal-estar, desprestigiando junto à comunidade internacional o poder público interno visto que os Direitos Humanos são tutelados, não somente pela Constituição federal de 1988, mas também por diversos Tratados Internacionais, os quais o Brasil ratificou e deu-lhes força de emenda constitucional. Mas na prática tem se omitido na tarefa de fazer valer as disposições das normas constitucionais e infraconstitucionais.        

3.2- O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana no Ordenamento jurídico Internacional

Milênios após a existência do homem na terra e após incontáveis 
atrocidades cometidas em diferentes épocas da história da humanidade, foi apenas por volta de 1945, com o fim da segunda guerra mundial e seus resultados catastrófico para a humanidade, que então surgiu um documento com força internacional, com o fito de pôr fim a todo ato atentatório as liberdades individuais e aos direitos do homem, assim entendido todos quantos são inerentes a sua condição de pessoa humana.

Desde a antiguidade já havia um debate ferrenho em relação ao direito do indivíduo frente ao poder estatal, diversos filósofos já defendiam uma maior abrangência do direito a dignidade da pessoa humana, a exemplo da obra de Sófocles Antígona.

Assim há um encontro desse raciocínio no decorrer da história como podemos ver, em Emanuell Kant é preciso fazer uma diferenciação entre dever e querer, para que se harmonize o ser, e,  o dever ser, é preciso que haja vontade, ou seja a Lei é objetiva em seu propósito e determina o dever ser, já o ser é uma faculdade de cada indivíduo e se situa no campo subjetivo, no Estado Democrático de  Direito, a Lei em estudo vincula de  forma abstrata toda a coletividade mas, ata o próprio Estado Democrático de Direito que a editou a uma obrigação da qual, não  pode, e não deve esquivar-se. Da mesma forma que cada indivíduo está sujeito a vontade do Estado traduzido na Lei, essa não o desobriga a cumprir com suas obrigações decorrentes das leis editadas pelo mesmo (REALE, 2011).
Em segundo lugar, é preciso analisar, mais detidamente, a fórmula do imperativo. De acordo com Kant, "todos os imperativos se exprimem pelo verbo dever (sollen), e mostram assim a relação de uma lei objetiva da razão para uma vontade que, segundo a sua constituição subjetiva, não é por ela necessariamente determinada (uma obrigação)". Ademais, todos os imperativos ordenam ou hipotética ou categoricamente (WEYNE, 2018).
Partindo do pressuposto que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta constituição, conforme expresso no texto constitucional, fica implícito uma avença entre o Estado detentor do poder de legislar, por meio do legislativo e o cidadão que outorgou este poder ao Estado, por intermédio de suas casas legislativas, por meio do voto que é o instrumento do mandato, gerando assim uma obrigação recíproca.

A carta de 1988 foi insólita, ao devotar ao fim da extensa declaração de direitos por ela abrangidos, que os direitos e garantias nela expressos não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados Internacionais em que a República Federativa do Brasil seja signatária. Art. 5º, § 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. (PIOVESAN, 2015).

Assim ao determinar que os direitos e garantias expressos na Constituição não excluem outros direitos decorrentes de tratados internacionais a Carta de 1988 está a incluir no rol de direitos constitucionalmente protegidos, os direitos enunciados nos tratados internacionais em que o brasil seja signatário. Esse processo de inclusão da se por meio de incorporação ao texto constitucional de tais direitos. Sendo necessário que seja aprovado em cada casa do congresso nacional, em dois turnos por maioria absoluta, ou seja, três quintos dos votos dos respectivos membros, tornando se equivalentes às emendas constitucionais. 

Nos dizeres de Norberto Bobbio: 

A princípio, a enorme importância do tema dos direitos do homem depende do fato de ele estar extremamente ligado aos dois problemas fundamentais do nosso tempo, a democracia e a paz. O reconhecimento e a proteção dos direitos do homem são a base das constituições democráticas, e, ao mesmo tempo, a paz é o pressuposto necessário para a proteção efetiva dos direitos do homem em cada Estado e no sistema internacional. (BOBBIO, 1909, p. 203).
O pensamento filosófico contemporâneo encontra em diversos juristas uma afinidade conforme vemos nas palavras de Flávia Piovesan:
Ao atentarmos para à Constituição de 1988, enfocando à previsão inédita de princípios fundamentais, entre os quais estrela o princípio da dignidade da pessoa humana. Busca -se a reconciliação da Ética e do direito, e, neste intento, surge a força normativa dos princípios, e nessa esteira o princípio da dignidade da pessoa humana estreia proporcionando um reencontro com o pensamento Kantiniano, com as ideias de moralidade, dignidade, direito cosmopolita e paz perpétua. Para Kant, as pessoas devem existir como um fim em si mesmo e jamais como um meio, a ser arbitrariamente usado para este ou aquele propósito. Não devendo serem mensurados, como usualmente se faz com os seres inanimados, posto que, por sua vez possuem um valor condicional, enquanto irracionais, e por isso são chamados ‘coisas’, vez que são substituíveis por outras equivalentes. Os seres humanos ao invés são chamados ‘pessoas’, porque constituem um fim em si mesmo, tem um valor intrínseco absoluto, únicos e inegociáveis, não devendo ser enxergados como meros meios. Se no plano Internacional, o impacto desta vertente ‘Katiniana’ se concretizou com a emergência do “Direito Internacional dos Direitos Humanos” (todo ele fundamentado no valor da dignidade humana, como valor intrínseco a condição humana), no plano do constitucionalismo local, a vertente ‘Kantiniana’ se concretizou com a abertura das constituições à força normativa dos Princípios, com ênfase ao princípio da dignidade humana. Pontue-se, ainda, a interação entre o Direito Internacional dos Direitos Humanos e os direitos locais, na medida em que aquela passa a ser parâmetro referência ética a inspirar o constitucionalismo ocidental. (PIOVESAN, 2015 p.95)

Os Direitos humanos são Universais por se estender a todas as pessoas o que quer dizer que basta ter a condição de “ser humano” para se poder buscar a proteção desses mesmos direitos, tanto no plano interno como no plano internacional, e isso independe de circunstâncias tais como: sexo, raça, credo religioso. Afinidade política, status social, econômico, cultural etc. Isso significa que não se requer nenhuma outra condição além da de ser pessoa humana para que se possa ter assegurados todos os direitos que as ordens internas e internacional garantem a todos os indivíduos indiscriminadamente. (MAZZUOLI, 2009).
Vale ressaltar que os Estados não estão obrigados a assinar os tratados e convenções, mas uma vez tendo aderido são obrigados a cumprir com o dispositivo das normas vigentes nos tratados dos quais se obrigaram a obedecer por liberalidade do próprio Estado que assim optou pela adesão. Essa característica das organizações internacionais significa que os estados têm a faculdade para, voluntariamente, ingressar numa organização internacional, momento em que passam a deter o status de membro da organização. Manifesta a sua vontade expressa, a adesão ao tratado constitutivo da organização se presume absoluto, isto, é sem reservas. (ACCIOLLY; SILVA; CASELLA, 2011)

A criação dos Direitos Internacionais dos Direitos Humanos se deu pela necessidade de proteger o indivíduo dos abusos (excessos), e das omissões estatais (exiguidade), ou seja, havendo uso excessivo por parte de autoridade do poder coativo, com o indivíduo submetido a um regime de encarceramento causando a este dores e sofrimentos físicos ou psíquicos, mostrando se injustificável infringindo, assim princípios e normas constitucionais. Bem como resguardar o mesmo da inópia estatal, quando tem o dever de agir e não age, para garantir a efetividade da execução penal, em obediência aos ditames da lei.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos, portanto é aquele que visa proteger todos os indivíduos, qualquer que seja sua nacionalidade. Segundo José Antônio Santivanez, a expressão conota “a disciplina encarregada de estudar o conjunto de normas internacionais, convencionais ou consuetudinárias, onde são estipulados o comportamento e os benefícios que as pessoas ou grupos de pessoas podem esperar ou exigir dos governos” (MAZZUOLI 2009, apud OLIVEIRA, n/c, p. 745).
A Declaração dos Direitos do homem e do cidadão de 1789, assim expressa, em seu Art. 7º- Ninguém pode ser acusado, preso ou detido senão nos casos determinados pela Lei e de acordo com as formas por elas prescritas. Os que solicitam, expedem, executam ou mandam executar ordens arbitrárias devem ser castigados; mas qualquer cidadão convocado ou detido em virtude da Lei deve obedecer imediatamente, senão torna-se culpado de resistência. Em hipótese alguma as declarações e tratados eximem de culpa ou de responsabilização os que infringem as leis, mas cuidam para que as sanções das Leis sejam aplicadas em obediência aos princípios e normas que definem o modo de cumprimento das mesmas.


Seguindo nessa mesma esteira Amaral Junior, assim define:

O art. 26 da Convenção de Viena afirma: “Todo tratado em vigor obriga as partes e deve ser cumprido por elas de boa-fé”. Expressão do princípio pacta sunt servanda, fundamento das obrigações internas e internacionais, os tratados não são sugestões de condutas futuras destituídas de obrigatoriedade. Não são por iguais meros conselhos ou recomendações ou, ainda diretrizes genéricas, cujo desrespeito não acarreta nenhuma consequência. O tratado, ao contrário, vincula os destinatários, indica o comportamento devido que, uma vez ausente, sujeita o infrator a efeitos jurídicos previamente definidos. Logo, a conduta em causa não é opcional, não pertence ao universo das escolhas em relação as quais o direito se revela indiferente. (AMARAL; JUNIOR, 2012, p.72).
A necessidade premente de se dar efetividade ao princípio da dignidade da pessoa humana se assenta, em bases culturais ocidentais vindo do berço cristão no qual se busca resgatar valores inerente a condição humana do homem, dotado de qualidades e defeitos, que necessita de um tratamento diferenciado por parte de seus pares, conforme se depreende do texto que se lê, no evangelho segundo escreveu o médico Dr. Lucas no capitulo dez versículos vinte e sete que assim aduz:

Certa ocasião, um perito na lei levantou-se para pôr Jesus à prova e lhe perguntou: ‘Mestre, o que preciso fazer para herdar a vida eterna?’ ‘O que está escrito na Lei? ‘, respondeu Jesus. ‘Como você a lê?’  Ele respondeu: " ‘Ame o Senhor, o seu Deus de todo o seu coração, de toda a sua alma, de todas as suas forças e de todo o seu entendimento’ e ‘Ame o seu próximo como a si mesmo’. Lucas 10:25-27 (BIBLIA, 2018, online).
Accyoly, Silva e  Casella (2011 apud, JAYME, 1995, p. 356) pondera com acerto que:

O ser humano, princípio e fim das construções intelectuais do homem, não pode ser negligenciado este tem de ser o marco para o direito do futuro. Resgatar o déficit democrático da ordem internacional em relação ao ser humano não será exatamente uma novidade, mas permanece necessário. O tema central que enfeixa a cultura jurídica contemporânea é o papel primordial dos direitos humanos, faz-se necessário dedicar atenção especial a influência destes no direito internacional, conferindo abrangência a essa visão, ressalta Erik Jayme (1995). 
3.3- A Responsabilidade do Poder Público face ao ordenamento jurídico internacional

Conforme-se depreende do artigo 38 do Código Penal que, assim aduz: O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a toadas as autoridades o respeito a sua integridade física e moral e o art. 3º da Lei de Execução Penal corrobora com o art. 38 já acima transcrito ao preceituar que: Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei. Vale ressaltar que ambos se harmonizam com o norte dado pela Constituição Federal em seu art. 5º caput, que declara serem todos iguais perante a lei, distinção de qualquer natureza.

A dignidade da pessoa humana está prevista no inciso III do artigo 1º da Constituição Federal, e tal dispositivo não comporta exceções. Ora, certamente que o Estado deve dar as condições aos indivíduos do Sistema Carcerário para que os mesmos exerçam tal dignidade, sem que seus direitos de ser humano sejam mitigados. O fato de o apenado estar pagando por um ato ilícito que cometeu, não justifica que a dignidade da pessoa humana deve ser desconsiderada. A pena é privativa de liberdade e não privativa de direitos fundamentais.

O fato de alguém ter cometido um ilícito penal, descumprindo as regras estabelecidas pela sociedade e pelo ordenamento jurídico, não autoriza que o Estado desrespeite as normas impostas. Nesse sentido, indaga-se qual é o limite da responsabilização da Administração Pública pelos prejuízos causados àqueles que estão sob sua tutela, aos quais o Estado deveria proteger os direitos. Ainda: importante evidenciar os principais danos causados aos presos, sendo que os mais perceptíveis são a superlotação, falta de estrutura e espaço físico, insalubridade, incidência de doenças infectocontagiosas, ocorrência de mortes violentas e agressões, praticadas por outros detentos ou até mesmo por agentes do Estado, práticas sexuais violentas... É evidente que a atual realidade do Sistema Carcerário brasileiro é degradante e lastimável, sendo que as condições de existência humana atingem níveis mínimos, o que acarreta, muitas vezes, ( HELFER, 2018, online).
O tema aqui discorrido, embora atualmente e em danos inimagináveis a estes seres humanos encontre-se pacificado pela doutrina majoritária e pela jurisprudência dominante, passou por diversos estágios e teve um grande avanço e até hoje ganha elementos de adaptação acompanhando a marcha do desenvolvimento social ensejando sempre a proteção necessária ao administrado. (MARINELA, 2015).
Celso Antônio Bandeira de Melo opina conforme se lê a seguir:

Segundo entendemos, a ideia de responsabilidade do Estado é uma consequência lógica da noção de Estado de Direito. A trabalhar-se com categorias puramente racionais. Dedutivas a responsabilidade estatal é simples corolário da submissão do Poder Público ao Direito. Deveras a partir do momento que em se reconheceu que todas as pessoas sejam elas de Direito Privado, Sejam de Direito público encontram-se, por igual, assujeitadas à ordenação jurídica, ter-se-ia que aceitar, a bem da coerência lógica, o dever de umas e outras—sem distinção – responderem pelos comportamentos violadores do direito alheio em que incorressem. (2014, p.1027).
Consoante ao disposto no art. 37 da Constituição Federal de 1988, parágrafo 6º, as pessoas jurídicas de Direito Público e as Pessoas jurídicas de Direito Privado prestadoras de serviços públicos estão obrigadas a responder pelos danos causados pelos seus agentes em virtude de ação ou omissão que nessa condição causarem a terceiros, sendo assegurada a administração pública o direito de regresso contra o responsável em caso de dolo ou culpa do mesmo.

As corte brasileira tem decidido em sentido de responsabilizar o Estado em casos de mortes de presos no sistema carcerário, bem como responsabiliza-lo por danos matérias e morais decorrentes das más condições das penitenciárias e presídios brasileiros, uma vez que o Estado detentor do jus puniend está obrigado a garantir as condições mínimas de vida aos seus reclusos em obediência as determinações constitucionais e aos tratados de direitos humanos a que se obrigou a obedecer, conforme mostra o acordão de decisão da suprema corte em sede de repercussão geral reconhecendo que morte de detento em estabelecimento penitenciário gera a responsabilidade civil do Estado.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 592 da repercussão geral, em negar provimento ao recurso extraordinário. Em seguida, também Supremo Tribunal Federal Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 10738207. Inteiro Teor do Acórdão - Página 2 de 101 Ementa e Acórdão RE 841526 / RS unanimidade, o Tribunal fixou a seguinte tese: “Em caso de inobservância do seu dever específico de proteção previsto no art. 5°, inciso XLIX, da Constituição Federal, o Estado é responsável pela morte de detento”. Brasília, 30 de março de 2016.Ministro LUIZ FUX – RELATOR Documento assinado digitalmente (STF, 2018,online). 

A dignidade da pessoa humana deve ser amplamente e plenamente aplicada na execução penal, negar sua efetividade é retroagir e incorrer em erros irreparáveis. Não podemos deixar para as gerações futuras uma história do Direito marcada pela negação da justiça. Uma verdadeira democracia se constrói com o respeito ao próximo, dispensar um tratamento digno aos reclusos é dar a cada um deles a oportunidade de reconstruir suas vidas, sua história com novos marcos.


CONCLUSÃO
Embora o presente trabalho não tenha a pretensão de negar o fato de se ter em sede constitucional o princípio da dignidade da pessoa humana garantido pelo Poder Constituinte originário, mas sim demonstrar que, apesar de ser um direito fundamental expressamente assegurado, na prática tem se mostrado totalmente inefetivo para aqueles ao qual foi destinado.

Em se tratando do tema Execução Penal, o que fica comumente evidente é a omissão por parte do Estado em propiciar condições mínimas a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que falha na principal finalidade da pena restritiva de liberdade, que é, a ressocialização do indivíduo enquanto sujeito de direito e sua reinserção no seio da sociedade que, a bem da verdade, é, quem paga a conta para ter esse serviço estatal efetivado, garantindo o direito de quem paga, ter segurança que é uma obrigação mínima  do Estado administrante para com os administrados.


O Direito penal é, entre os diversos ramos do direito a última razão de ser, por suas características que lhe são peculiar, e ao contrário dos demais ramos do direito tem efeitos deletérios, razão pela qual chama pra si uma atenção especial, e maior, de todos que, direta ou indiretamente executam as ordens que emanam das leis que definem, ou seja, orientam a maneira como se deve executar a pena privativa de liberdade especificando de forma pedagógica seus nuances pormenorizadamente. 

Numa ampliação do entendimento das reponsabilidades estatais para com os administrados verifica-se que o Estado falhou duas vezes por não ter sido capaz de conter o crescimento da criminalidade com políticas públicas de desenvolvimento social efetivas, mostrando-se negligente em sua atuação no combate à pobreza e a marginalidade, bem como em reduzir as desigualdades sociais que são objetivos fundamentais da Constituição Federal de 1988, conforme art. 3º, incisos ll e lll. Ficando assim inviabilizado a aplicação efetiva do princípio da dignidade da pessoa humana, por inercia do poder público, que em absoluta desatenção aos mandamentos Constitucionais e infraconstitucionais (LEP) tem se mostrado indiferente a situação dos encarcerados em todo Território Nacional. Fato este que infelizmente atraiu agora, não só o olhar das autoridades nacionais, mas também os olhares do mundo inteiro ante as recentes tragédias ocorridas nas principais penitenciárias e presídios dos pais. 
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